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			Introdução






			Por Beatriz Blanco & Lucas Goulart

			




			“Eu realmente acredito que se você assistir [o filme] ‘Cara, Cadê Meu Carro?’ calmamente, repetidamente e completamente sóbrio, os mistérios do universo serão revelados para você. Eu também acredito que ‘Procurando Nemo’ contém um plano secreto para a revolução mundial, e que ‘Fuga das Galinhas’ delineia uma utopia feminista para aquelas que conseguem enxergar para além das penas e dos ovos. Eu acredito na baixa teoria dos lugares populares, no minúsculo, no sem importância, no anti-monumental, no micro, no irrelevante; Eu acredito em fazer a diferença criando pequenos pensamentos e compartilhando-os amplamente” 

			- Jack Halberstam, In a Queer Time & Place1   

			



				

			Se pensarmos do ponto de vista tecnológico-social, podemos considerar que um dos grandes adventos em termos comunicacionais e de produção coletiva é a chamada “cultura pop” - termo guarda-chuva comumente utilizado para delinear produções como cinema, música, histórias em quadrinhos, literatura e os jogos digitais. Embora seja uma cultura ampla e multifacetada, sua relação com a crítica foi, durante muito tempo, quase exclusiva: essa cultura seria necessariamente organizada de maneira vertical, onde essa seria produzida por grandes corporações, ligadas a uma necessidade de consumo e/ou manutenção dos status quo no capitalismo tardio. Ainda que essa análise não seja exatamente incorreta, ela acaba por nublar as diversas possibilidades de produção, recepção e redes relacionais promovidas por essas culturas. Após o advento da cibercultura, contudo, inaugura-se não apenas uma maior gama de produção e reprodução, mas também uma concepção diferencial da participação dos fãs nessas culturas - assim como uma maior facilidade de pesquisa para observar essas interações e produções. Compreende-se então, que academicamente houve uma mudança paradigmática na esfera crítica sobre a “cultura pop” - da compreensão chamada “indústria cultural” composta pela Escola de Frankfurt, que via toda essa produção como necessariamente alienante e voltada a manutenção de sistemas econômicos exploradores, para uma percepção dessa enquanto uma rede multifacetada e multifatorial de produção de comunidades, conteúdos de fãs, assim como uma percepção mais heterogênea dos sentidos, impactos sociais e recepções de produtos de mídia. 

			


				

			Ao mesmo tempo, já é um “lugar comum” começar este tipo de texto (e livro) salientando a posição de destaque dos jogos digitais dentro das culturas midiáticas contemporâneas. A justificativa mais utilizada para falar da importância dos jogos digitais na atualidade é a de demonstrar seus números, cifras e economia, como se esses intrinsecamente simbolizassem a influência dessa cultura e a sua relevância como potência nas transformações sociais que vivemos hoje. Entretanto, mais do que alçar uma legitimidade midiática dos jogos digitais pelos números de sua indústria, talvez seja mais produtivo sinalizar o quanto essa cultura tem sido um dos melhores exemplos da flexibilidade e multiplicidade de posições na cultura pop, especialmente com o que se tem chamado de “ativismo de fãs”, - o uso dos símbolos, temáticas e mecânicas dessa cultura para encampar posições sociais e políticas - posição impensada em críticas iniciais dessa cultura.

			


				

			Isso porque, embora compreenda-se essa multiplicidade temática nos estudos de jogos e cultura pop, é notório que a cultura, produção e a maioria das comunidades de jogos digitais ainda organizem-se dentro um padrão histórico de privilégios. A indústria de jogos digitais ainda é predominantemente masculina, branca, heterossexual e cissexual - contudo, esse tem sido tema recorrente na crítica desta enquanto mídia, seja por parte da academia ou do próprio mercado - por meio da imprensa especializada. O ativismo voltado para causas sociais no meio digital ganhou bastante visibilidade e capital social nos últimos anos, alavancando um amplo movimento de questionamento da cultura pop principalmente em termos de diversidade sexual e de gênero, uma grande produção de crítica, especializada e informal, com foco nessas questões, e o aumento da produção de jogos com temática inclusiva, com crescente visibilidade da mídia e adoção pelos grandes estúdios. Contudo, ao mesmo tempo, essas novas possibilidades não são produzidas sem embates e lutas: fenômenos como o chamado Gamergate -  no qual mulheres ligadas à crítica e produção de jogos digitais foram ameaçadas, expostas e agredidas - demonstram que boa parte dessa cultura ainda é tóxica, exclusivista e se mantém centrada em relações de violência e dominação.

			


				

			Apesar de emergentes e terem ganhado visibilidade mainstream com o Gamergate, tais questionamentos não são novos dentro dos jogos digitais. A ascensão dessas questões ecoa um movimento dos anos 1990, uma coalizão entre pesquisadores e produtores em prol da inclusão de gênero nos jogos digitais, que ficou conhecido como Girls’ Games Movement. Centrado na expansão do mercado de videogames para o público feminino e na preocupação com os efeitos da representação machista nos jogos a longo prazo para a formação das futuras profissionais de um mundo informatizado, o Girls’ Games Movement deixou um legado importante para a pesquisa e o mercado dos jogos digitais, mas perdeu força no final dos anos 90 tendo seu espaço em parte ocupado pelas mobilizações online que alavancaram a emergência dos questionamentos que a indústria mainstream de videogames ainda enfrenta atualmente. 

			


				

			Essa nova onda de debates tem sido extremamente importante tanto no processo de reconhecimento da necessidade de inclusão na cultura de jogos digitais quanto na valorização da produção teórica sobre o tema, inclusive com um resgate histórico aos movimentos dos anos 1990 e suas experimentações com games nichados para minorias. Ela também tem o mérito de trabalhar importantes temas pouco abordados pelo Girls’ Games Movement original, como o pouco destaque às questões LGBTQ, a visão ainda bastante estereotipada e limitada do que seria “videogame para mulheres” e a ausência de (auto)críticas mais incisivas em relação a posição periférica de raça, etnia e classe no mercado de jogos digitais, assim como às lógicas trabalhistas da indústria. 

			


				

			Porém o Girls’ Games Movement representa para nós um legado importantíssimo, sendo ele o ponto de partida desta publicação. Quando nos reunimos para pensar o que queríamos com este livro, nossa ideia inicial foi fazer nosso próprio From Barbie to Mortal Kombat, trazendo um panorama crítico das discussões de gênero e sexualidade nos game studies brasileiros, assim como uma reflexão sobre o legado e as problemáticas destes movimentos no momento atual. Queríamos também apresentar a perspectiva mais atual e provocativa representada pelas Queer Gaming Scenes norte-americanas, que conseguiram trazer interseccionalidade para a área e ampliar o alcance político dos game studies. O resultado superou nossas expectativas com os trabalhos apresentados aqui por seis pesquisadores brasileiros e uma entrevista concedida pela referência estadunidense da cena queer, Adrienne Shaw, que muito nos honrou com sua contribuição para este volume, resultando em sua primeira publicação no Brasil. Com essas colaborações conseguimos apresentar uma coletânea que expressa nosso desejo de retomar o legado do Girls’ Games Movement ao mesmo tempo que promovemos uma crítica às suas heranças, principalmente a premissa de que criar um novo nicho de jogos inclusivos seria uma solução interessante para o impasse da questão de gênero nos videogames.    


				

			Mesmo em seus próprios confrontos, contradições, embates e limitações, as chamadas comunidades de fãs ou nichos ainda são o que temos de mais potente para pensarmos uma desconstrução da cis-heteronormatividade nos jogos digitais, por possibilitarem uma rede de trocas simbólicas que subverte em si a rigidez das culturas pop e evidencia o aspecto ideológico e de dominação da pretensa neutralidade dos jogos digitais ao trazer essas questões à tona, mesmo nos “espaços seguros”. No campo dos game studies brasileiros, dos quais apresentamos aqui um recorte, a construção de comunidades tem sido muito potente no sentido de promover trocas e descentralizar as manifestações dessa pretensa “cultura gamer” dos grandes eventos mercadológicos e convenções de cultura pop.  Muito da nossa produção é fruto de um esforço de coalizão entre mercado, pesquisa e ativismo local – três perspectivas que exploramos neste livro e nos seus próximos volumes – em que a comunidade acaba sendo fundamental na viabilização da chamada cena nacional de games e em seus desdobramentos. 

			

			
				
					1	HALBERSTAM, J. J. In a Queer Time and Place: Transgender Bodies, Subcultural Lives. Nova Iorque: NYU Press, 2005.

				

			

		

	
		
			Entrevista com Adrienne Shaw


			



Concedida à Lucas Goulart 





			Goulart: Depois do Gamergate, a resposta da maior parte da indústria dos jogos foi orientada – pelo menos em termos de conteúdo – para lidar com os problemas da chamada “representação” da mídia. Recentemente, protagonistas femininas (e até mesmo mulheres lésbicas) têm sido mais prevalentes na indústria. Mesmo franquias consideradas “bastiões” da masculinidade nos jogos têm agora mulheres como protagonistas, como é o exemplo de Gears of War. Você acha que estamos presenciando uma resposta ética da indústria, ou essa seria apenas outra estratégia para manter a lógica de “público-alvo” que você critica? 

			


			Shaw: Se estamos aqui pensando na indústria mainstream, não existem razões para esperar que eles trabalhem fora das normas do capitalismo. Ao mesmo tempo, é por demais cínico pensar que mudanças nas normas de representação sejam necessariamente abusivas ou revolucionárias. Ao invés disso, é importante ater-se aos contextos que dão vazão a certas “ondas” de representação. Do ativismo feminista e de backlashes contra este, nasceram muitas protagonistas femininas no final dos anos 1990 e início dos anos 2000. Creio que estamos presenciando uma tendência similar. Alguns produtores de jogos certamente retratam populações marginalizadas como expressão de sua posição política, ao mesmo tempo que outros o fazem apenas porque esta é uma maneira efetiva de gerar interesse no produto. A importância política e social da representação, contudo, não pode ser categorizada como sendo completamente comercial ou ativista. Mais representações de diferentes populações dentro do sistema capitalista são sempre vistas como uma tentativa de atingir a uma audiência, mas isso não diminui sua importância, independentemente do porquê dessas representações existirem.

			



			Goulart: Em seu trabalho você tem criticado o uso do conceito “representação” quando esse é separado de estudos de recepção e comunidade. Você acha que os conceitos “clássicos”  dos estudos de gênero e jogos digitais – como “objetificação feminina”, “olhar masculino” e a ideia de que estes contextos culturais excluem e dificultam a permanência de mulheres cisgêneras heterossexuais e pessoas LGBTQ – ainda são fundamentais, ou deveríamos reorganizar nossas questões de pesquisa? 

			


			Shaw: Creio que o ensaio de Amanda Phillips sobre Bayoneta no livro Queer Game Studies (SHAW & RUBERG, 2017) é o que melhor responderia essa questão. Creio que, assim como ela aponta, e como já discutido longamente pelos estudos culturais, podemos usar as ideias centrais desses conceitos, mas nunca aplicá-los acriticamente. O olhar não é sempre masculino e a objetificação não é sempre feminina, mas a importância ideológica dessas aproximações para o mapeamento de hierarquias de poder ainda pode ser útil. Ao mesmo tempo, sabemos que os textos midiáticos são mais complexos do que isso.

			



			Goulart: Estudos críticos sobre jogos digitais reconhecem uma relação muito próxima entre representações / fantasias tóxicas de masculinidade, publicidade de jogos e sua estabilidade no mercado, que seria mantida por um público masculino cativo. Dessa forma, seria possível organizar uma indústria dos jogos digitais que não se baseasse na produção de uma masculinidade hegemônica enquanto mercadoria? 

			


			Shaw: Essa é uma pergunta difícil, porque muito do que aceitamos como verdade dentro da indústria dos jogos digitais é meramente um produto da construção histórica e do acaso. Ao mesmo tempo, a maneira que o ‘jogar’ tem sido historicamente organizado em relação ao gênero é profundamente fundamentado em como compreendemos os jogos. Evidentemente, é possível se organizar de outras maneiras, como a ascensão dos jogos mobile tem demonstrado. Essas definições sempre dependerão do que você quer dizer quando fala em jogos. Mais do que isso, jogos não são consistentemente comercializados tendo como base sempre as mesmas formas de masculinidade. Na realidade, nos jogos podemos ver uma grande gama de masculinidades como públicos-alvo.

			



			Goulart: Como você acha que o trabalho de cenas e comunidades queer norte-americanas e iniciativas como o LGBTQ Gaming Archive podem influenciar outras cenas em contextos geopolíticos diferentes, especialmente no sul global?

			


			Shaw: Essa questão pressupõe que não existiriam cenas e comunidades queer de jogos digitais no sul global. Contudo, elas existem, e levando em consideração que jogos digitais e as cenas indies são globais, seria um erro considerar que o impacto é apenas unidirecional. Veja, por exemplo, o caso de Genital Jousting, que é da África do Sul. Esse jogo tem sido influente entre jogadores(as) e designers norte-americanos(as), tanto quanto os jogos produzidos na América do Norte têm influenciado outros lugares.

			



		

	
		
			A violência simbólica contra a mulher nos games online exposta por homens: uma análise da campanha #MyGameMyName. 






			Por Gabriela Birnfeld Kurtz

			




				

			O YouTube é uma das ferramentas utilizadas para a denúncia de comportamentos violentos dos homens contra as mulheres em jogos online. Na plataforma é possível encontrar vídeos nos quais mulheres gravam suas partidas e registram o que ocorre. No canal Fractions of a Penny, por exemplo, uma jogadora norte-americana mostra o tratamento que recebeu jogando Overwatch2 . Na partida gravada, um dos usuários profere xingamentos e assedia a jogadora com frases como “Nós perdemos porque há uma garota no nosso time”, “Você é uma mulher, você acha que tem direito a ter uma opinião? ”, ou “Eu gosto dos americanos porque eles são bons em estuprar as pessoas”. Outro jogador da equipe sustenta os comentários do primeiro concordando ou rindo3 .  No Brasil, mulheres também denunciam o assédio sofrido nos jogos. A youtuber Jessie gravou sua experiência no Couter-Strike: Global Offensive online, em que um dos colegas de time (que aparenta ser adolescente) repetidamente a assedia pedindo seu telefone4 . Contudo, estas são denúncias pontuais, sendo ainda muito difícil encontrar representatividade numérica de revelações de violência nesse âmbito.

			


				

			Em um estudo exploratório acerca da violência de gênero entre os gamers brasileiros, Fragoso, Recuero e Caetano (2017) apontam a dificuldade de encontrar evidências visíveis de que esta ocorre. As pesquisadoras buscaram manifestações desse tipo em páginas do Facebook que teriam como objetivo a denúncia de casos e assuntos correlatos. Entre os resultados obtidos, notaram a ausência de registros de violência de gênero em quantidade suficiente para caracterizar o fenômeno. No entanto, afirmam que isso não significa que não aconteça. É possível que as jogadoras não percebam que estão sofrendo violência, ou prefiram não falar sobre ela. Pesquisas anteriores investigaram o assédio e a violência sofrida por mulheres em games online (KUZNEKOFF & ROSE, 2012; FORTIM & GRANDO, 2013; BREHM, 2013) e nelas se constatou, além de manifestações mais evidentes, outras mais veladas. Estes resultados demonstram que há mais do que os poucos casos denunciados, e sugere que os problemas da violência contra a mulher nos games possa estar em uma camada menos visível. A essa violência invisível atribuímos o conceito de violência simbólica (BOURDIEU, 2005). 

			
	

			No presente capítulo, o objetivo é investigar uma das iniciativas que buscou tornar visível a violência simbólica, porém, sob um outro enfoque. Ações como a série de vídeos Tropes vs. Women da crítica de mídia Anita Sarkeesian, por exemplo, focavam na comunicação para mulheres. No entanto, no início de 2018, a ONG estadunidense Wonder Women Tech criou, no Brasil, a campanha My Game My Name, visando combater a violência de gênero nos jogos online chamando a atenção dos homens5 . A meta era envolver o público masculino na luta contra o assédio online. Youtubers foram desafiados a jogar games online multiplayer com nomes femininos e, após isso, publicar os resultados em seus canais. No Brasil, essa iniciativa repercutiu em diversos sites e portais de notícias6 . Queremos compreender como essa ação foi recebida pelos seguidores por meio da análise de conteúdo (BARDIN, 1977) dos comentários nos vídeos dos youtubers que participaram da ação, bem como por indicadores quantitativos de aprovação ou desaprovação e popularidade. Inicialmente, definiremos o que é a violência simbólica contra a mulher, contextualizaremos a problemática no universo dos games, para, então, analisar a campanha. 

			



			Violência simbólica contra a mulher

			


				

			A violência é um dos instrumentos para o exercício do poder. Logo, para definirmos o primeiro, precisamos conceituar o segundo. Para Steven Lukes (2005), o poder se refere à capacidade de um ou mais agentes que pode ou não ser exercido sobre os outros. Estes podem ser individuais ou coletivos (como estados, instituições, alianças, movimentos sociais, entre outros). Para verificar quais são as relações de poder é preciso encontrar os agentes, o que pode ser complexo. Michel Foucault já apontava que o poder é uma estrutura difusa e que apenas pode ser compreendida na esfera de seus efeitos (DREYFUS, RABINOW, 1983). Foucault compreendia que seria impossível determinar esses agentes, ao contrário do que pensa Lukes (2005), que propõe pensar em onde a determinação estrutural termina e a responsabilidade começa para então definir os sujeitos que têm capacidade de exercício do poder. Os poderosos são aqueles que julgamos ou que podem ser responsabilizados por resultados significativos. É preciso, portanto, definir quais são os limites de observação do poder para que se possa atribuir sujeitos. Ou seja, a observação é sempre feita dentro de um contexto. Além disso, é importante salientar que, conforme afirma Lukes (2005), apesar de o poder ser exercido por agentes humanos, é improvável que se possa reduzir suas ações a meras motivações individuais. Pessoas agem sob a influência de fatores sociais e estruturais, mas não são determinados por elas. 

			


				

			Logo, o poder é sempre algo exercido sobre o outro em um determinado contexto e, por meio dele, se define quem são os agentes. Os conflitos que ocorrem no campo podem ser observáveis ou não. Lukes (2005) pondera que as ações concretas surgem de tomada de decisões dos agentes, como a violência, por exemplo. Ela tem suas raízes no desejo ou no exercício do poder. É, também, uma das formas visíveis da dominação. Conforme Foucault (2006), a violência faz parte das estratégias de poder.

			


				

			Quando há um conflito entre interesses, por vezes os detentores da capacidade de dominação podem usar esse recurso (FOUCAULT, 2006) para assegurar a condescendência dos subordinados. Guerras, prisões, torturas, são algumas formas de violência que visam a coerção por meio de tomada de decisões. Contudo, os mecanismos de coerção nem sempre são óbvios como mísseis e assassinatos, e a violência pode tomar forma em que está tão imbricada na sociedade que se parece invisível. A este tipo de manifestação se dá o nome de violência simbólica. 

			


				

			Para o autor, essa violência é “suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento” (BOURDIEU, 2002 p. 8). A noção de violência simbólica advém do conceito de poder simbólico. Bourdieu resume o poder simbólico como “[...] uma forma transformada, quer dizer, irreconhecível, transfigurada e legitimada de outras formas de poder” (BOURDIEU, 2005, p. 15). Mesmo sendo um poder que se encontra escondido, é importante atentar que seus efeitos são reais, mas sem um aparente desperdício de energia.

			


				

			Bourdieu (2005) observa que esferas oprimidas passam a acreditar na produção de conhecimento sobre o assunto, ou aceitam o que é dito por meios de comunicação e governo, por exemplo. A ideia de que a construção do saber é crucial para a manutenção do poder se torna muito evidente quando se pensa no exercício da violência simbólica, principalmente ao considerarmos como a sociedade define papeis para homens e mulheres. Bourdieu (2002) aponta que a divisão social do trabalho e a noção biológica construída de que as mulheres seriam menos capazes de fazer uma série de tarefas contribuiu para a materialização dessa visão na sociedade. Quando os sujeitos acreditam que há justificativa para seu estado atual, inclusive colaboram para a manutenção do mesmo, sendo o que Bourdieu (2002) define como cúmplices da própria opressão, mesmo que seja como estratégia de sobrevivência.

			


				

			Há um aspecto importante que não é clarificado no trabalho de Bourdieu: se a violência simbólica não opera nas vias mais óbvias da agressão e força física, onde ela está? Para o filósofo contemporâneo Žižek (2008), a violência simbólica se encontra muito além daquilo que é dito verbalmente ou é escrito: está inscrita na linguagem e nas formas de discurso. O autor observa que há tipos diferentes de violência, sendo a simbólica uma delas. Para Žižek (2008), uma afirmação básica sobre a linguagem é o fato de ela construir e impor um certo campo simbólico. Isso porque ela tem como principal modo de funcionamento a inscrição de significados: ou seja, ela simplifica algo, reduzindo-o a uma característica. A linguagem por sua natureza impõe um universo de significados que, por consequência, exclui tantos outros. 

			


				

			A ordem de uma linguagem é sempre da exclusão: a partir do momento em que se define um objeto, se exclui toda uma gama de significados potenciais. Kristeva (1982) pondera que, quando algo não é nem sujeito, nem objeto, se configura em um abjeto. O que o abjeto tem em comum com o objeto é apenas o fato de ser o oposto dele. Ao mesmo tempo que a abjeção é completamente descolada do objeto, é também a garantia de uma cultura: sabe-se que, ao chegar ao abjeto, há uma zona de exclusão, aquela que não se deve apreender. A partir do momento que o abjeto busca sua potência, seu significado no sistema, o significado de seu objeto tende a entrar em colapso, gerando conflito.

			


				

			Historicamente, conforme aponta Irigaray (1985), o sexo feminino é o Outro. Para a autora, as mulheres são do sexo que não tem significação nem como sujeito, nem como o Outro. Irigaray (1985) deixa isso claro ao demonstrar que a mulher não é ela em si mesma, e sim, uma commodity, marcada pela pertença ao pai, depois ao marido, ou aos demais adquirentes. A falta de agência e a “coisificação” da mulher contribui para o agravo da violência de gênero. O mesmo ocorre com indivíduos na categoria de transgênero, ainda que isto não seja explicitado pela autora. Mulheres e homens transgênero sofrem discriminação e violência por negarem sua natureza biológica e, ainda que não sejam exatamente iguais (mas tão dignas de atenção quanto) às sofridas por uma mulher do sexo feminino que se identifica como tal, a origem é a mesma: a configuração da sociedade patriarcal. Por conta disso, consideramos aqui como mulheres tanto aquelas que estão em conformidade com seu sexo biológico, quanto mulheres trans. 
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